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O QUE MUDA? 
& 

reforma da Previdência foi apro­
vada pelo Congresso Nacional em 
12 de novembro de 2019, com a 
promulgação da Emenda Constitu­

cional no. 103, que alterou regras dos be­
nefícios do Regime Geral e do Regime 
Próprio de Previdência.Social. 

A maioria das novas reg~;as passou a vi­
gorar em 13 de novembro, data da publica­
ção do texto no Diário Ofidal.daUnião, ex~ · 
ceto os novos percentuai~ das alíquotas de 
contribuição do RPPS (Regime PrÓprio 'de 
Previdência Social) e do RGPS (Regime Ge­
ral de Previdência Social) que entrarão em 
vigor em aproximadamente 90 dias. 

No entanto, o trabalhador que cumpriu 
até 13/11 os requisitos para a concessão da 
aposentadoria, observadas as regras da lei 
vigente à época em que foram preenchidas 
as condições, terá assegurado, a qualquer 
tempo, o direito ao benefício, mesmo que 
ainda não requerido junto ao INSS. 

No RGPS, a aposentadoria do trabalha­
dor urbano será concedida ao cumprir cu­
mulativamente 62 anos de idade e 15 anos 
de contribuição (mulher) e 65 anos de ida­
de e 20 anos de contribuição (homem). O 
professor que atuou nas funções de magis- 2. possuir até 12/11, mais de 28 anos 
tério na educação infantil e no ensino fun- (mulher) e 3~ anos (homem) de contri­
damental médio, se aposentará ao atingir · buição, e cumprir o pedágio de 50% do 
57 anos (mulher) e 60 anos (homem) de tempo que àquela data faltava para atin-
idade e 25 anos de contribuição. gir 30/35 anos de contribuição. 

Ocorre que, a PEC paralela 133, apro- 3. atingir 57 anos (mulher) e 60 anos 
vada pelo Senado Federal dia 19/11, e (homem) de idade, e cumprir o pedágio 
que segue para apreciação da Câmara de 100% do tempo que em 12/11 faltava 
dos Deputados, mantém o tempo míni- para atingir 30/35 anos de contribuição. 
mo de 15 anos de contribuição para o ho- 4. possuir 30 anos (mulher) e 35 anos 
mem que ainda não se filiou ao RGPS. de contribuição (homem) e 56 anos (mu-

Porém, o trabalhador filiado ao RGPS lher) e 61 anos (homem) de idade, sendo 
até 12/11 e, cjue estava em vias de cum- ·que a partir de 01/01/20, as idades serão 
prir os requisitos para requerer a sua acrescidas de 6 meses a cada ano, até atin­
aposentadoria, pelas regras anteriores à giros 62 anos (mulher) e 65 anos (homem). 
aprovação da reforma, poderá se aposen- 5. Cumprir 60 anos (mulher) e 65 anos 
tar desde que cumpridos os requisitos de (homem) de idade e 15 anos de contribui­
uma das cinco regras de transição: ção.Aidadedamulher,apartirdeOl/01/20, 

L mínimo de 30 anos (mulher) e 35 anos · será acrescida de 6 meses a cada ano, até 
(homem) de contribuição, e a soma da idade atingir os 62 anos. A PEC 133, altera esse 
e do tempo de contribuição atingir 86 (mu- cálculo ao considerar o aumento da idade 

J}Jet) e ~6 Q1Qrp.em,}p_o/)ló~ eJI120l~, SU})ipçlO• .. · _d!imulJ:wr ep:t 6lll~S~SéJ, CJld.~ dois apqs. . . 
.1 pou,to,fl.cad,á,anb;·àpaítir,dePVOl/20 ~té'~ .,''. ~O v.alor da ápo,s~l}tádqr\a, de ctcm;do 
àtingir 100 pontos para as mullieres eiri 2033 · com a regia gerar e· as regras de transição 
e 105pontosparaoshomensem2028. 1, 4 e 5, será de 60% da média dos salá-

rios de contribuição de 100% do período 
contributivo desde julho de 1994, com 
acréscimo de 2% ao ano acima dos 20 
anos contribuídos, ou dos 15 anos no ca­
so da mulher (transição 5). Pará obter o 
benefício com valor integral, o homem 
terá que trabalhar por 40 anos e a mulher 
por 35 anos. A regra de transição 2 terá a 
incidência do fator previdenciário, e na 
regra 3 o cálculo será de 100% da média 
dos salários de contribuição, conside­
rando todo o período contributivo. 

Todas as regras de transição aprovadas 
na PEC 103/19, calculam a aposentadoria 

Para a aposentadoria especial, concedi­
da aos segurados que trabalham expostos a 
agentes nocivos, a reforma cria a obrigato­
riedade do cumprimento da idade mínima, 
para ambos os sexos, de 55 anos para ativi­
dade que exija 15 anos de contribuição, 58 
anos para atividade com 20 anos e 60 anos 
para atividade com 25 anos. A partir de 
12/11, está vedada a conversão do tempo 
de trabalho especial em tempo comum. 

O trabalhador filiado ao RGPS até 
12/11, poderá requerer a aposentadoria 
especial de acordo com a regra de transi­
ção, desde que a soma da idade e do tem­
po de contribuição, resulte em 66 pontos 
para atividades com 15 anos de exposi­
ção aos agentes nocivos, 76·pontos para 
20 anos e 86 pontos para 25 anos de tra­
balho em condições especiais. 

Tramita no Congresso, o Projeto de Lei 
Complementar no. 245 apresentado em 
05/11, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial dos trabalhadores expostos a agen­
tes nocivos, tais como o vigilante e o guarda 
municipal, que terá direito ao benefício, ca­
so seja indispensável o uso de arma de fogo 
para o exercício da função e possua 60 anos 
de idade e 25 anos de contribuição. 

Diante da aprovação da reforma da 
Previdência e das diversas alterações, 
ainda pendentes de análise, como a PEC 
133 e o Projeto de Lei Complementar no. 
245, aumentou o sentimento de incerte­
za, principalmente para quem tinha con­
dições de requerer o benefício antes da 
promulgação da reforma, que neste caso, 
poderá optar entre as regras antigas ou as 
novas regras e, surgiram muitas dúvidas 
quanto ao melhor momento para reque­
rer a aposentadoria, qual regra de transi­
ção é mais adequada diante das várias 
possibilidades de tempo, idade e cálculo 
da renda mensal. Nesse cenário, é im-­
prescindível planejar a aposentadoria a 
longo prazo, para requerer a aposentado­
ria com renda mais vantajosa. 

. com base em 100% dos salários de contri­
buição do trabalhador, diferentemente da 
regra antiga que descartava os 20% meno­
res salários, fato que reduz sensivelmente 
o valor dos benefícios. Porém, a PEC 133, 
aprovou nova forma de cálculo, conside­
rando que até o final de 2021, serão com-
putados os 80% maiores salários, a partir _ SARA TAVARES QUENTAL · - :·· 
de 2022, os 90% maiores e, em ~025, volta a 
regra de apuração com base em 100% dos 
salários de contribuição. 
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